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1 -  APRESENTAÇÃO 

Este Relatório de Impacto Ambiental ï RIMA apresentada os resultados dos estudos 

desenvolvidos pela Ferreira Rocha Gestão de Projetos Sustentáveis visando o processo de 

licenciamento ambiental de ampliação (Licença de Ampliação) do Projeto Grafita, 

empreendimento da Graphcoa, localizado no Distrito de União Baiana, município de 

Itagimirim, estado da Bahia. 

Este RIMA tem como objetivo apresentar uma síntese dos resultados e conclusões do Estudo 

de Impacto Ambiental ï EIA, em uma linguagem acessível, de modo a facilitar o 

entendimento das interferências e impactos ambientais que o Projeto Grafita provocará na 

região de sua implantação e operação. 

Inicialmente, neste documento, são apresentadas as principais características do projeto, que 

envolve localização, estruturas, cronograma e atividades necessárias à implantação e 

operação. Posteriormente, é apresentado o diagnóstico ambiental, elaborado com dados 

secundários e dados primários, levantados em campo, tais como, as principais características 

dos aspectos do meio físico (clima, qualidade do ar, relevo, ruído, vibração, recursos hídricos 

etc.), aspectos do meio biótico (uso do solo, flora, fauna etc.) e aspectos do meio 

socioeconômico (informações sobre o município em que se insere o projeto, informações 

das populações mais próximas ao empreendimento etc.). Em seguida são analisados os 

impactos ambientais, apresentado um prognóstico (cenário com e sem o empreendimento) e 

propostas ações que serão adotadas para mitigar ou compensar os impactos negativos e 

aquelas que irão fortalecer os impactos positivos associados ao empreendimento. 

 EMPRESA RESPONSÁVEL PELO EMPREENDIMENTO 

ITEM  INFORMAÇÃO  

Razão Social Columbia Exploração Mineral LTDA 

CNPJ 18.972.308/0001-64 

Endereço completo da empresa 

Rua Rio Grande do Norte de 1231/1232 ao fim, Funcionários, 

Belo Horizonte, Minas Gerais 

Nome do responsável 
José Márcio Mata Paixão 

Telefone / e-mail para contato ricc@appiancapitalbrazil.com 

Cadastro IBAMA 7580300 
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 EMPRESA QUE REALIZOU OS ESTUDOS AMBIENTAIS PARA O PROCESSO 

DE LICENCIAMENTO 

Item Informação 

Razão Social Rocha Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda. 

Nome Fantasia Ferreira Rocha Gestão de Projetos Sustentáveis 

CNPJ 10.407.647/0001-96 

Inscrição Estadual Isenta 

Inscrição Municipal 233.102.001-3 

Endereço completo da empresa 
Rua dos Inconfidentes, 911, Sala 701 

CEP 30.140-128- Bairro Savassi - Belo Horizonte / MG 

Telefone / e-mail para contato (31) 3643-7033 / e-mail: delfim@ferreirarocha.com.br 

2 -  CONHECENDO O PROJETO 

 INTRODUÇÃO 

A Graphcoa se destaca no mercado de grafita em flocos, situada na principal região 

produtora do Brasil. Com acesso a infraestrutura, mão de obra qualificada, proximidade com 

portos e recursos naturais, a empresa está bem localizada para o desenvolvimento minerário. 

Seu minério é rico em flocos de grafita jumbo (flake), ideal para diversas aplicações 

industriais devido às suas propriedades excepcionais. Em parceria com a Appian Capital 

Advisory, a Graphcoa foca em excelência operacional e oportunidades de crescimento.  

A primeira fase de construção civil da planta (Guia de Utilização ï GU) está em andamento 

no depósito União Baiana, Itagimirim-BA, sem a necessidade de barragem de rejeitos, 

evidenciando seu compromisso com a mineração responsável. Com o intuito de expandir a 

produção, a Graphcoa já está desenvolvendo a expansão do Projeto Grafite, que envolve 

ampliação de área de cava; implantação e ampliação de Pilhas de Estéril e Rejeito (PDER); 

construção de uma estrada de rodagem e implantação de Planta de Beneficiamento (Planta 

Full Scale) em uma nova área contígua à área da GU que inclui a planta piloto. Essa expansão 

permitiria uma produção de 25 ktpa por mais 20 anos. 

Os estudos socioambientais foram conduzidos por uma equipe multidisciplinar de 

profissionais, que integrou os temas observados na região do empreendimento com as 

características do projeto de engenharia desenvolvido pela Graphcoa. Dessa forma, foi 

possível avaliar os potenciais impactos ambientais associados à implantação e operação do 

projeto, além de propor um conjunto de medidas e ações necessárias para a prevenção, 

controle, mitigação e compensação das interferências ambientais prognosticadas nos 

aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos. 

mailto:delfim@ferreirarocha.com.br
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 LOCALIZAÇÃO E ACESSOS 

A Ampliação do Projeto Grafita tem previsão de ocorrer em área contigua a primeira fase.  

O Projeto encontra-se estrategicamente posicionado no distrito de União Baiana, na Bahia, 

situada a 52 km de Itagimirim e a 90 km de Eunápolis. Esta localização no sul do estado é 

vantajosa, facilitando o acesso e a integração com a infraestrutura regional. 

O acesso à área interna do projeto será feito por meio de estradas municipais não 

pavimentadas e estradas rurais. O acesso à região é facilitado principalmente por estradas e 

a proximidade com cidades importantes que funcionam como nós logísticos. A Figura 2-1 

ilustra a localização e acessos ao Projeto onde as principais vias de acesso são: 

¶ Rodovias Federais: A BR-101, uma das principais rodovias federais, atravessa 

Eunápolis, atuando como um vital corredor logístico que interliga o sul da Bahia ao 

restante do país, facilitando tanto o transporte de mercadorias quanto o trânsito de 

pessoas. Além disso, a área é acessível pela BR-324, de Salvador até Eunápolis, com 

conexões por estradas estaduais e vias secundárias para destinos regionais como 

Salto da Divisa e Itagimirim 

¶ Rodovias Estaduais: O acesso ao projeto é facilitado por estradas estaduais que 

ligam União Baiana a Itagimirim e Eunápolis, essenciais para a logística. A região 

também é servida pela BR-367, disponível durante todo o ano, conectando 

diretamente Eunápolis ao povoado de União Baiana. 

¶ 3. Aeroportos Próximos: A região é servida pelo Aeroporto de Porto Seguro, 

que está relativamente próximo a Eunápolis. Este aeroporto oferece voos regulares 

para as principais cidades brasileiras, proporcionando um meio rápido de 

transporte para funcionários, investidores e visitantes.
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Figura 2-1: Localização do empreendimento. 
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 OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS 

O objetivo principal deste documento é obter a aprovação e o licenciamento ambiental 

necessários para a implementação da Ampliação do Projeto Grafita.  

O Projeto tem como objetivo ampliar as atividades de beneficiamento no mesmo local onde 

está situada, sendo implantada a primeira fase que inclui a planta piloto, além de ampliar a 

área atual de operação. Portanto, o Projeto Grafita representa uma alternativa que visa 

estender a vida útil da operação para aproximadamente 20 anos. 

 HISTÓRICO DO LICENCIAMENTO 

A grafita, mineral estratégico essencial para aplicações industriais inovadoras, ganha 

destaque no contexto da sustentabilidade, especialmente na produção de baterias de íon-lítio, 

fundamentais para veículos elétricos. Entre Itagimirim e Eunápolis, no sul da Bahia, 

encontra-se o depósito União Baiana, reconhecido pela grafita em flocos de alta qualidade. 

Localizado no Orógeno Araçuaí e hospedado em rochas do Complexo Jequitinhonha, o 

depósito apresenta condições geológicas ideais, com metamorfismo intenso que transforma 

carbono orgânico em grafita de excelência. 

Entre 2018 e 2021, o Projeto Columbia, conduzido pela Columbia Exploração Mineral em 

parceria com a GE21 Consultoria Mineral, consolidou uma abordagem inovadora e 

sustentável para a exploração da grafita. Após o desenvolvimento inicial em 2018, a empresa 

iniciou a mineração experimental em 2020, com uma planta piloto capaz de produzir 5,5 mil 

toneladas anuais de concentrado de grafita. O projeto foi sustentado por infraestrutura 

eficiente e práticas responsáveis, incluindo o uso sustentável de recursos hídricos e 

conformidade com normas ambientais. 

Atualmente, a Columbia, subsidiária da GRAPHCOA, busca ampliar a capacidade produtiva 

do depósito União Baiana, com a construção de uma nova planta de beneficiamento 

estrategicamente localizada para otimizar custos e logística. O projeto reafirma o 

compromisso com a sustentabilidade e o crescimento de longo prazo, consolidando a região 

como referência na produção de grafita de alta qualidade no Brasil. 

 ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS 

O Projeto encontra-se em área contígua às instalações da primeira fase, em propriedades da 

Graphcoa e de terceiros. O projeto inicial encontra-se sob o processo ANM nº 871.223/2012, 

abrange 123 hectares e tem aprovação da ANM para pesquisa e lavra experimental, com 

capacidade de produção de 5,5 ktpa.  

A estimativa de capital para investimentos iniciais em ativos e processos, comissionamento 

e pré-operação é cerca de 1,059,4 milhões. Para a implementação total do projeto que inclui 

a construção da pilha de estéril e fechamento da lavra, além da aquisição de equipamentos 
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para a planta e um fundo de contingência, o investimento estimado chega a US$ 20,6 

milhões. Além disso, os custos operacionais foram estimados em US$ 2,3 por tonelada 

minerada e US$ 211,9 por tonelada de concentrado processado. Com uma taxa de desconto 

de 10%, o projeto apresenta um Valor Presente Líquido de US$ 70,8 milhões, uma Taxa 

Interna de Retorno de 45,3% e um Tempo de Retorno de 2,2 anos, indicando viabilidade 

financeira. 

Desta forma, o projeto em pauta contará com uma Área Diretamente Afetada (ADA) que 

contemplará ampliação de área de cava; implantação e ampliação de Pilhas de Estéril e 

Rejeito (PDER); construção de uma estrada de rodagem e implantação de Planta de 

Beneficiamento (Planta Full Scale).  O Quadro a seguir discrimina quantitativamente todas 

as estruturas de obras (provisórias) e operacionais. 

A alternativa locacional considerou as características dos terrenos, os fatores ambientais e 

de projeto de engenharia. Foram geradas 04 alternativas locacionais. 

Tabela 2-1: Estruturas de operações unitárias principais e auxiliares e acessos do Projeto Grafite. 

Estruturas Área (hectares) 

Acesso 6,81 

Área de Lavra 17,72 

Buffer de segurança 78,62 

Canteiro de obras 2,67 

Pilha de Estéril 38,49 

Planta 4,44 

Platô industrial 6,41 

Cava fase inicial e Área de Lavra (final)* 3,60 

Acesso e Área de Lavra (final) 0,36 

Planta e Área de Lavra (final) 0,11 

Total Geral 161,74 

Fonte: Graphcoa, 2024. * sobreposição entre a estrutura e a Área de lavra (final). 

 

A exploração de grafita em minas a céu aberto utiliza cavas (pits) para extrair e processar o 

minério, priorizando eficiência, segurança, sustentabilidade e custo-benefício. Entre os 

principais métodos de extração estão: 
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¶ Perfuração e desmonte com explosivos controlados: Alta eficiência, ideal para 

rochas duras, mas com impactos ambientais e de segurança. 

¶ Perfuração e desmonte sem explosivos (Rip and Doze): Menor impacto ambiental, 

mas menos eficaz para rochas duras. 

¶ Equipamentos de escavação de alta precisão (Surface Miners): Reduz a necessidade 

de explosivos, oferecendo maior seletividade, porém com alto custo inicial. 

¶ Dragagem hidráulica: Ideal para depósitos moles, com menor impacto superficial, 

mas requer grandes volumes de água. 

¶ Mineração contínua com máquinas de corte e carregamento: Alta eficiência e 

segurança, mas exige elevado investimento em equipamentos especializados. 

A escolha do método deve considerar as condições geológicas, ambientais e econômicas, 

adotando práticas sustentáveis para reduzir impactos ambientais e otimizar operações. 

A gestão de rejeitos e estéril é essencial devido aos volumes gerados e aos impactos 

ambientais. As principais alternativas incluem: 

¶ Disposição a seco (Dry Stacking): Reduz uso de água e riscos ambientais, mas exige 

investimento em filtragem. 

¶ Barragens de rejeitos tradicionais: Baixo custo inicial, mas com maior risco de 

falhas e impacto ambiental. 

¶ Rejeitos espessados: Melhor controle e menor impacto ambiental, porém com custos 

de infraestrutura elevados. 

¶ Descarte subterrâneo (Backfilling): Minimiza impactos superficiais, melhorando a 

estabilidade, mas com desafios técnicos e altos custos. 

¶ Codisposição de rejeitos e estéril: Otimiza espaço e estabilidade, mas requer 

controle cuidadoso. 

¶ Biorremediação e estabilização química: Trata resíduos para segurança e 

reutilização, mas é tecnicamente complexo e caro. 

Métodos como disposição a seco e backfilling são preferidos por sua segurança e menor 

impacto ambiental, alinhando-se às regulamentações locais e melhores práticas ambientais. 

A sustentabilidade é um aspecto central para operações responsáveis na mineração de grafita. 

As cavas, representando o corpo mineralizado, possuem rigidez locacional, devendo estar 

situadas diretamente onde o minério é encontrado. Assim, sua localização serve como 

referência para mapear alternativas para as demais estruturas do empreendimento minerário. 

A Avaliação de Alternativas Locacionais para Pilhas de Estéril e Rejeito seguiu de acordo 

com o evidenciado pela Tellus Company Engenharia Ltda., que conduziu um estudo técnico 

e ambiental para avaliar alternativas para as pilhas de disposição de estéril e rejeitos do 

Projeto Grafita. O estudo utilizou a metodologia AHP (Analytic Hierarchy Process) para 

hierarquizar nove opções com base em critérios impeditivos (como restrições legais e 

ambientais) e restritivos (áreas que permitem mitigação). As alternativas foram avaliadas 
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quanto a volume, distância de transporte (DMT), impacto ambiental e proximidade de 

comunidades. Assim, sendo, as principais alternativas são: 

1. PDER 6: 77% da pontuação total ð a melhor opção, devido à sua localização, 

capacidade volumétrica e menor impacto nas comunidades. 

2. PDER 4: 75% ð boa opção, mas com dificuldades no acesso devido à proximidade 

com rodovias. 

3. PDER 8: 74% ð oferece boa capacidade, porém a maior distância de transporte 

impacta nos custos operacionais. 

4. PDER GCA: 73% ð alternativa já existente, com boa proximidade da cava e planta, 

mas volume insuficiente. 

5. PDER 3: Embora tenha pontuado bem em aspectos estratégicos, o risco de ruptura 

limita sua viabilidade. 

Ressalta-se que essa análise considerou fatores ambientais (vegetação, cursos d'água, APPs), 

custos de transporte e impactos econômicos e sociais. Os critérios ambientais e sociais 

tiveram peso igual ao econômico. Ferramentas como ArcGIS foram usadas para avaliar áreas 

de interferência, impactos e compliance com legislações ambientais. 

Na sequência, cada aspecto de cada alternativa recebeu uma NOTA  que variou, também, de 

1 a 3. Os aspectos ou variáveis ambientais que eventualmente apresentarem menor impacto, 

terão uma maior pontuação (devem obedecer a uma ordem crescente de pontuação), assim 

como as variáveis que não sofrerão interferências do projeto, também, terão maior nota. A 

alternativa preferencial resulta da maior pontuação obtida pela soma das variáveis ou dos 

produtos entre os valores dos níveis de interferência e os pesos das variáveis ambientais 

(MÉDIA PONDERADA DO PESO EM RELAÇÃO A CADA NOTA).  A alternativa com 

a maior pontuação é aquela que apresenta o maior benefício ambiental. 

Na Tabela 2-2 a seguir, são apresentados os parâmetros examinados para cada uma das 

possíveis localizações. 
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Tabela 2-2: Matriz da Análise Comparativa das Alternativas Locacionais Estudadas para Pilhas de estéril e rejeitos. 

Parâmetros 

Peso 

Alternativas  

Avaliação ambiental Pilhas selecionadas no estudo preliminar  

1 a 

3 
PDER 6 Nota PDER 4 Nota PDER 8 Nota PDER GCA Nota 

ADA - pilha (ha) 2 47,46 2 52,9 1 43,54 2 28,45 3 

Minimizar a área impactada é crucial. 

Alternativas com menor área afetada 

recebem notas mais altas e possuem maior 

vantagem na matriz de escolha 

Capacidade volumétrica (Mm3) 1 18,70 2 17,70 2,00 10,80 1,00 13,10 1,00 

É essencial equilibrar a minimização da 

área impactada e a otimização da 

capacidade volumétrica de uma pilha de 

estéril. Alternativas que alcançam esse 

equilíbrio recebem notas mais altas e 

possuem maior vantagem na matriz. 

Entretanto deve-se avaliar em conjunto a 

capacidade volumétrica suficiente para a 

disposição de estéril e rejeito para toda a 

vida útil do empreendimento, podendo ser 

considerada para a codisposição de rejeito 

e estéril 
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Parâmetros 

Peso 

Alternativas  

Avaliação ambiental Pilhas selecionadas no estudo preliminar  

1 a 

3 
PDER 6 Nota PDER 4 Nota PDER 8 Nota PDER GCA Nota 

Altura máxima total (m) 1 150 1 80 2 130 1 150 1 

Em geral, pilhas mais altas podem 

apresentar riscos geotécnicos, visuais e 

ambientais adicionais. Porém, pilhas mais 

altas podem otimizar o uso da área. É 

essencial equilibrar a minimização da área 

impactada, a otimização da capacidade 

volumétrica e a gestão responsável da 

altura da pilha de estéril. Enquanto uma 

pilha mais alta pode otimizar o uso do 

espaço, é essencial garantir que não exceda 

limites seguros e aceitáveis, evitando riscos 

adicionais. Alternativas que conseguem esse 

equilíbrio recebem notas mais altas e são 

consideradas mais vantajosas na matriz. 

DMT (km) 3 4 1 4,7 1 6,3 1 1,5 3 

Em uma perspectiva ambiental e 

operacional, distâncias mais curtas são 

preferíveis quando se trata do transporte de 

materiais ou resíduos. Menores distâncias 

frequentemente resultam em reduções de 

emissões de gases do efeito estufa, menor 

consumo de combustível, e minimização do 

desgaste de infraestruturas e riscos 

associados. Por isso, alternativas que 

apresentam distâncias mais curtas tendem a 

ser mais vantajosas e são avaliadas com 

notas mais altas na matriz 
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Parâmetros 

Peso 

Alternativas  

Avaliação ambiental Pilhas selecionadas no estudo preliminar  

1 a 

3 
PDER 6 Nota PDER 4 Nota PDER 8 Nota PDER GCA Nota 

Área (ha) a ser Suprimida de 

vegetação nativa 
3 11,9 1 2,5 3 6,91 2 13,41 1 

A supressão de vegetação é uma das ações 

com maior impacto ambiental em projetos 

de desenvolvimento. Ela não só resulta na 

perda direta de flora, mas também afeta a 

fauna que depende desses habitats, altera as 

propriedades e estabilidade do solo, pode 

afetar a qualidade e fluxo da água, e 

desequilibra o ecossistema local. Assim, do 

ponto de vista ambiental, quanto menor a 

área de vegetação suprimida, melhor será o 

cenário. Alternativas que propõem a menor 

supressão de vegetação nativa ou áreas de 

relevância ecológica são, portanto, mais 

vantajosas e deveriam ser avaliadas com 

notas mais altas na matriz 

Aproveitamento de Área 

Antropizada  
2 35,56 2 50,4 3 36,43 2 15,01 1 

O uso de áreas antropizadas representa 

uma estratégia ambientalmente responsável 

em projetos de desenvolvimento. Ao 

priorizar regiões que já sofreram impactos 

humanos, minimiza-se a necessidade de 

alterar ou intervir em habitats naturais ou 

áreas ecologicamente sensíveis. Isso 

contribui para a preservação da 

biodiversidade, proteção de ecossistemas e 

manutenção dos serviços ecossistêmicos. 

Portanto, alternativas que maximizem o 

aproveitamento de áreas já antropizadas 

são mais benéficas do ponto de vista 

ambiental e, assim, devem ser avaliadas 

com notas mais altas na matriz 
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Parâmetros 

Peso 

Alternativas  

Avaliação ambiental Pilhas selecionadas no estudo preliminar  

1 a 

3 
PDER 6 Nota PDER 4 Nota PDER 8 Nota PDER GCA Nota 

Nessecidade de expansão ou 

alternativa conjunta 
2 não 2 não 2 não 2 

sim (PDER3 ou 

PDER2) 
1   

R
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Áreas protegidas - UC 

Municipais  
3 não 3 não 3 não 3 não 3 

Alternativas que evitem ou minimizem 

impactos nessas áreas específicas devem ser 

priorizadas e avaliadas com notas mais 

altas na matriz ponderada. 

Zona de amortecimento de 

UC não previstas em 

planos de manejo - raio de 

3 km 

3 sim 1 não 3 sim 1 não 3 

Áreas prioritárias para 

conservação da 

biodiversidade 

(BIODIVERSITAS) 

3 não 3 não 3 não 3 não 3 

Reserva da Biosfera 3 

sim 

(classe 

'Amortecimento') 

1 

sim 

(classe 

'Transição') 

1 

sim 

(classe 

'Amortecimento') 

1 

sim 

(classe 

'Amortecimento') 

1 
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Parâmetros 

Peso 

Alternativas  

Avaliação ambiental Pilhas selecionadas no estudo preliminar  

1 a 

3 
PDER 6 Nota PDER 4 Nota PDER 8 Nota PDER GCA Nota 

Potencial Espeleológico 

da área de interferência 
3 

sim 

(médio) 
1 

sim 

(médio) 
1 

sim 

(médio) 
1 

sim 

(médio) 
1 

O potencial espeleológico indica a presença 

ou possibilidade de cavernas e formações 

cársticas. Áreas com alto potencial 

espeleológico são sensíveis e possuem 

significado científico, cultural e ambiental. 

Qualquer intervenção nestas áreas requer 

avaliação cuidadosa para preservar esses 

habitats subterrâneos e suas características 

únicas. Alternativas que evitem impactos em 

regiões de muito alto a alto potencial 

espeleológico devem ser favorecidas e 

avaliadas com notas mais altas na matriz 

ponderada 

Interferência em sítios 

arqueológicos e bens 

culturais  

3 não 3 não 3 não 3 não 3 

Qualquer alteração ou dano a sítios 

arqueológicos e bens culturais pode 

resultar na perda irreversível de 

informações valiosas. Portanto, alternativas 

que evitem ou minimizem impactos em sítios 

arqueológicos e bens culturais são 

preferenciais e avaliadas com notas mais 

altas em uma matriz ponderada. A adoção 

de medidas adequadas de proteção e 

conservação é vital para preservar esses 

patrimônios para as gerações futuras 
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Parâmetros 

Peso 

Alternativas  

Avaliação ambiental Pilhas selecionadas no estudo preliminar  

1 a 

3 
PDER 6 Nota PDER 4 Nota PDER 8 Nota PDER GCA Nota 

ComunidadesTradicionais,  

Quilombolas, Áreas 

Indigenas   

3 não 3 não 3 não 3 não 3 

Comunidades quilombolas e terras 

indígenas são áreas protegidas de 

significativa importância cultural, social e 

histórica. Essas áreas são habitadas por 

grupos que possuem uma conexão profunda 

com a terra e com suas tradições, muitas 

vezes remontando a séculos. Qualquer 

projeto ou intervenção que possa afetar 

essas áreas deve ser abordado com extrema 

cautela. A prioridade deve ser sempre a 

preservação dos direitos e da integridade 

cultural desses grupos. Consultas prévias, 

informadas e consentidas são essenciais 

antes de qualquer atividade que possa 

impactar essas comunidades. Portanto, 

alternativas que evitem ou minimizem 

impactos em nessas áreas são preferenciais 

e avaliadas com notas mais altas na matriz 

ponderada 

Impacto em Drenagens natural 3 sim 1 sim 1 sim 1 sim 1 

Dada a importância e a sensibilidade tanto 

da drenagem quanto das APPs, é essencial 

conduzir estudos detalhados de impacto 

ambiental antes de qualquer intervenção, 

garantindo que medidas mitigadoras sejam 

implementadas para proteger essas áreas e 

seus ecossistemas. Por isso, alternativas 

que compatibilizem menor área de 

drenagem da drenagem e quantitativos de 

APP são preferencias e avaliadas com notas 

mais altas na matriz ponderada. 

Impacto em Nascentes 3 sim 1 sim 1 sim 1 sim 1 

Impacto em APP (Ha) 3 7,53 2 5,1 2 10,95 1 1,5 3 
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Parâmetros 

Peso 

Alternativas  

Avaliação ambiental Pilhas selecionadas no estudo preliminar  

1 a 

3 
PDER 6 Nota PDER 4 Nota PDER 8 Nota PDER GCA Nota 

Riscos e Incômodo em 

Comunidades 
3 não  3 

Interferência 
do 

transporte de 

rejeito e 
estéril com 

acessos 

locais da 
comunidade 

e com a 

rodovia BA-
367 

1 não 3 não 3 

Intervenções em áreas mais proximas à 

comunidades podem causar deslocamento, 

poluição sonora e do ar, contaminação da 

água, interrupção de serviços, alterações 

econômicas, tensões sociais, impacto em 

recursos naturais, mudanças em modos de 

vida tradicionais e questões de segurança. 

É vital consultar e envolver comunidades 

para minimizar impactos e garantir seu 

bem-estar. A alternativa com maior 

proximidade foi avalida com nota mais 

baixa na matriz ponderada. 

Interferência em Áreas de 

Terceiros 
3 sim 1 sim 1 sim 1 não 3 

Intervenções em áreas de terceiros podem 

envolver desapropriações, uso temporário 

ou permanente de terras, impactos em 

atividades econômicas locais e potencial 

conflito de interesses.Por isso, alternativas 

que compatibilizem o projeto dentro de suas 

propriedades são preferencias e avaliadas 

com notas mais altas na matriz ponderada. 

Interferência em DM de 

Terceiros 
2 sim 3 sim 3 sim 3 não 1   

Nota ambiental 52  1,85  1,98  1,83  2,12  

   

PDER 6 Nota PDER 4 Nota PDER 8 Nota PDER GCA Nota 
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 ÁREAS DE ESTUDO 

A definição das Áreas de Estudo tem como objetivo delimitar o espaço onde serão realizados 

os estudos de diagnóstico, que auxiliarão a definir adequadamente as Áreas de Influência 

dos impactos mapeados para o projeto. As áreas de estudo são definidas conforme os temas 

de estudo do diagnóstico. 

2.6.1 -  Área Diretamente Afetada (ADA) 

É formada pelas áreas onde serão implantadas as estruturas do empreendimento em si, bem 

como das estruturas de apoio e acessos ï sejam eles provisórios e permanentes, canteiros de 

obras, frentes avançadas de obras, entre outras estruturas necessárias à implantação e 

operação do empreendimento.  

2.6.2 -  Área de Estudo Local (AEL) 

A delimitação da Área de Estudo Local (AEL) do Projeto considerou fatores ambientais 

relevantes, incluindo qualidade do ar, ruído, vibração e dinâmica hídrica superficial e 

subterrânea, em conformidade com a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Nº 

9.433/1997). A unidade de avaliação baseou-se nas bacias hidrográficas da região, 

abrangendo uma área de 4.826 ha. 

Em relação ao Meio Socioeconômico e Uso do Solo a AEL abrange núcleos populacionais 

próximos, como o distrito de União Baiana e a sede de Itagimirim (50 km ao nordeste), 

ligados pela BR-101. União Baiana apresenta características urbanas, com infraestrutura 

social consolidada, sendo a área mais sujeita a impactos diretos. 

2.6.3 -  Área de Estudo Regional (AER) 

A delimitação da AER dos meios físico e biótico foi definida conforme os limites das bacias 

A Área de Estudo Regional (AER) abrange uma área de 6.136 ha, sendo definida com base 

em critérios conservadores e ampliada em relação à Área de Estudo Local (AEL) para 

abranger impactos mais amplos. A delimitação considera fatores ambientais, 

socioeconômicos e culturais. A AER inclui microbacias hidrográficas adjacentes à AEL, 

considerando a confluência dos córregos Ribeira (a nordeste) e Duas Barras (a sul), com 

extensão de até 2,5 km a jusante. Os limites norte, leste e oeste coincidem parcialmente com 

a AEL. 

Para a delimitação Socioeconômica e Cultural, a AER corresponde ao município de 

Itagimirim (BA), onde o empreendimento está localizado, devido à relevância administrativa 

e fiscal. 
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Figura 2-2: Área de Estudo para o Meio Biótico. 

 

 

Figura 2-3: Área de Estudo para o Meio Físico. 
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Figura 2-4: Área de Estudo para o Meio Socioeconômico e Cultural. 

 

 CARACTERÍSTICAS DO PROJETO 

2.7.1 -  Etapa de Implantação 

A fase de implantação do projeto de mineração de grafita, abrange desde as atividades 

iniciais até o comissionamento e ramp-up. A seguir é apresentado as principais atividades. 

Atividades de Implantação 

Supressão da Vegetação: Envolve a remoção controlada de vegetação para instalação de 

estruturas, com uso de equipamentos adequados e medidas de segurança. Inclui ações para 

realocar fauna e flora. 

Terraplanagem e Obras Civis: Movimentação de terra totalizando 223.250 m³ e construção 

de diversas estruturas, como reservatórios, galpões, prédio administrativo e estação de 

tratamento de água, todas com base em concreto armado. 

Montagem Eletromecânica: Instalação de equipamentos e estruturas metálicas, chapas de 

desgaste e sistemas elétricos. 

Canteiro de Obras 

Área de 20.000 m² para alocação administrativa, armazenamento de materiais, manejo de 

resíduos e acomodação de trabalhadores. 
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Transporte e alojamento de pessoal planejados para otimizar logística e minimizar impacto 

nas comunidades locais. 

Controle Ambiental 

Medidas para gestão de resíduos sólidos (classificação e destinação), controle de emissões 

atmosféricas, ruídos, vibrações e sedimentos. 

Instalação de fossas sépticas para tratar efluentes sanitários, com alinhamento às normas 

ambientais. 

Consumo de Recursos 

Energia por geradores móveis e água não tratada de poços locais, com água potável fornecida 

para consumo humano. 

Cronograma e Mão de Obra 

O pico de mão de obra será entre outubro de 2025 e março de 2026, com até 576 

trabalhadores, ocorrendo uma redução gradual do efetivo até junho de 2027. 

Comissionamento e Ramp-Up 

Comissionamento: Inspeção, teste e validação dos sistemas antes da operação. 

Ramp-Up: Incremento gradual da produção até atingir a capacidade total, com 

monitoramento contínuo e ajustes operacionais. 

Desmobilização 

Envolve a retirada de trabalhadores e equipamentos, limpeza da área e restauração do 

terreno, com destinação adequada dos resíduos. 

2.7.2 -  Etapa de Operação 

O projeto descrito é planejado para operar a céu aberto, com um alto grau de cuidado técnico, 

ambiental e social, visando à exploração sustentável dos recursos minerais. O método de 

lavra envolve a utilização de equipamentos especializados, como escavadeiras hidráulicas, 

carregadeiras e caminhões, garantindo eficiência e segurança. A extração será progressiva, 

com maior intensidade em materiais superficiais durante a fase inicial, evoluindo para o uso 

de técnicas de perfuração e detonação em camadas mais profundas. Um plano robusto de 

gerenciamento de estéril será implementado, minimizando impactos ambientais e 

assegurando a estabilidade geotécnica. 

A planta de beneficiamento foi projetada para maximizar a eficiência operacional e reduzir 

impactos. Com circuitos especializados para britagem, moagem, flotação e separação de 

rejeitos, o processo inclui a recuperação de água e a produção de concentrados com 

diferentes teores de carbono, visando atender aos mercados interno e externo. Estima-se uma 
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produção anual de 425 mil toneladas de concentrado, com um rigoroso controle de 

qualidade. Sistemas de reaproveitamento hídrico e de tratamento de rejeitos garantem o uso 

racional de recursos e a redução de resíduos líquidos industriais.  

O compromisso ambiental é um dos pilares do projeto. Um sistema de drenagem eficiente 

será implementado para prevenir erosão, instabilidade geotécnica e inundações nas áreas de 

operação. Adicionalmente, a gestão integrada de resíduos sólidos será baseada nos princípios 

de redução, reutilização e reciclagem, promovendo a sustentabilidade e a conformidade com 

as regulamentações vigentes. A mitigação de emissões atmosféricas, controle de ruídos e 

vibrações e a preservação da qualidade da água subterrânea fazem parte das estratégias 

ambientais. O monitoramento contínuo da operação será realizado com o uso de 

equipamentos como piezômetros, inclinômetros e extensômetros, permitindo ações 

preventivas e corretivas em tempo real. 

A infraestrutura do projeto inclui uma planta de beneficiamento moderna, com escritórios, 

laboratórios, oficinas e sistemas de suporte que garantem o funcionamento ininterrupto. A 

energia será fornecida por uma rede elétrica local, enquanto o abastecimento hídrico utilizará 

fontes subterrâneas regulamentadas e sistemas de recirculação que permitem a reutilização 

de até 90% da água utilizada. Este planejamento reduz a pressão sobre os recursos naturais 

e otimiza o uso de insumos. 

O produto final será comercializado tanto no mercado interno quanto no externo. A 

exportação representará 60% a 80% da produção, enquanto o restante atenderá setores como 

refratários, fricção e agricultura no Brasil. O transporte será realizado em embalagens 

adequadas, garantindo a preservação da qualidade do produto e conformidade com padrões 

logísticos. 

No âmbito social, o projeto prevê a criação de aproximadamente 160 postos de trabalho 

diretos, com capacitação e oportunidades para profissionais locais. Além disso, uma 

estratégia de comunicação com a comunidade local será mantida, buscando integração e 

transparência em todas as etapas do empreendimento. 

Este projeto, fundamentado em princípios de eficiência, segurança e sustentabilidade, busca 

garantir o aproveitamento econômico do recurso mineral enquanto minimiza impactos 

ambientais e promove o desenvolvimento socioeconômico das comunidades envolvidas. 

2.7.3 -  Etapa de Fechamento 

A Fase de Fechamento do empreendimento visa garantir a recuperação das áreas degradadas 

pela mineração, conforme as exigências legais. A recuperação das áreas mineradas e dos 

depósitos de estéreis será realizada simultaneamente ao processo de lavra, com a intenção 

de concluir a reabilitação ambiental durante a vida útil da mina. As principais ações previstas 

para essa fase incluem: 
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¶ Consolidação das medidas ambientais: Conformação da topografia, drenagem 

pluvial, cobertura com solo fértil, revegetação e controle da erosão. 

¶ Retirada das estruturas: Remoção das instalações de beneficiamento de minério que 

são passíveis de desmonte. 

¶ Isolamento das áreas em recuperação: Utilização de cercas de arame farpado e 

manutenção periódica. 

¶ Prevenção de incêndios: Manutenção de aceiros para controlar a propagação de 

fogo. 

¶ Monitoramento ambiental: Avaliação das medidas de recuperação por um mínimo 

de 5 anos após o fechamento. 

O objetivo é garantir a segurança e saúde pública, restaurando as áreas mineradas para 

condições ambientais e sociais mais adequadas. Um plano de desmobilização dos 

equipamentos e medidas de recuperação ambiental será implementado, com revisões 

periódicas para garantir que os passivos ambientais sejam devidamente geridos. 

Plano de Descomissionamento e Uso Futuro da Área 

Descomissionamento: Após a exaustão das reservas ou a descontinuação econômica da 

mineração, a área será reintegrada ao ecossistema, alcançando estabilidade ambiental local. 

O plano também prevê a adaptação do terreno para o uso futuro desejado. 

Uso futuro da área: A proposta é realizar um reflorestamento para restaurar ecologicamente 

a área minerada, com a implantação de um Programa de Revegetação. 

Desmobilização das instalações: Equipamentos móveis serão retirados e realocados assim 

que as atividades forem encerradas. 

Depósito de Estéril 

O estéril, composto por solo e fragmentos de rocha, será armazenado em pilhas controladas, 

que serão compactadas de forma estável para permitir a execução do programa de 

revegetação. 

3 -  DIAGNÓSTICO  AMBIENTAL  

O diagnóstico ambiental apresenta uma perspectiva da situação do ambiente previamente à 

implantação de qualquer atividade relacionada ao projeto. É como se fosse uma fotografia 

do ambiente, retirada antes da implantação do projeto, que subsidia a análise de impacto e 

definição de medidas de mitigação, monitoramento e recuperação ambiental. 

O diagnóstico tem que ser capaz de descrever e interpretar os recursos e processos 

socioambientais que poderão ser afetados pelas ações e intervenções previstas para ocorrer 

no empreendimento, conforme preconizado no Termo de Referência (TR) para elaboração 

de estudo de impacto ambiental, que é disponibilizado pelo órgão licenciador. 
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Para a elaboração do diagnóstico ambiental são utilizadas informações disponibilizadas pelo 

empreendedor, informações de domínio público oriundas de órgão oficiais (por exemplo, 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, Instituto Nacional de Meteorologia ï 

INMET, censos demográficos, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima ï MMA, 

Ministério da Saúde etc.) ou de trabalhos de publicações acadêmicas, livros e revistas 

científicas. A elaboração do diagnóstico ambiental também requer levantamento de dados 

da área em que será instalado o projeto, ou seja, dados de campo. Neste caso, a duração dos 

levantamentos de campo depende da temática a ser estudada, podendo ocorrer em um ou em 

dois períodos (conforme a sazonalidade do clima local, no período chuvoso e no período 

seco) ou no período diurno e noturno. 

A realização do diagnóstico ambiental envolve uma equipe grande, composta por diversos 

profissionais especialistas nas temáticas abordadas, tais como geógrafos, biólogos, cientistas 

sociais, sociólogos, engenheiros, gestores ambientais, técnicos da área de meio ambiente, 

técnicos da área de segurança do trabalho dentre outros profissionais. 

 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO MEIO FÍSICO 

3.1.1 -  Clima e Meteorologia 

A climatologia estuda os padrões de comportamento da atmosfera e suas interações com as 

atividades humanas e a superfície do planeta, enquanto a meteorologia trata, de maneira 

individualizada, fenômenos meteorológicos como raios, trovões, descargas elétricas, 

nuvens, composição físico-química do ar, previsão do tempo, entre outros (MENDONÇA, 

2005). 

Os estudos foram feitos com dados climáticos obtidos junto ao Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), utilizando as 

estações meteorológica mais próximas da área de estudo, que são: Guaratinga - BA (83446) 

e Porto Seguro - BA (A427). 

O clima de região é classificado como Tropical Brasil Central (TBC) úmido, com três meses 

secos, quente e média de temperatura maior que 18°C em todos os meses (Figura 3-1). 
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Figura 3-1 - Mapa de caracterização climatológica.  
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A temperatura média apresenta nítida distinção ao longo do ano, com os maiores registros 

médios em fevereiro, chegando-se à temperatura média de 26.2°C. Em julho são registradas 

as menores temperaturas médias na região, chegando a cerca de 21.3°C (Figura 3-2). As 

temperaturas máximas também apresentam variação ao longo do ano, chegando a 32,3°C no 

mês de fevereiro e 26,2°C em julho, em média (Figura 3-3). Já as temperaturas mínimas 

chegam a 21,9 °C em fevereiro e março e 17,5°C em agosto, em média (Figura 3-4). 

 

 
Figura 3-2 - Temperatura Média (°C) ï estação Guaratinga. 

 

  
Figura 3-3 - Temperatura Máxima (°C) ï estação 

Guaratinga. 
Figura 3-4 - Temperatura Mínima (°C) ï estação 

Guaratinga. 
 

O mês com maior precipitação histórica é novembro, com 170.2mm, entre 1991 e 2020 na 

estação de Guaratinga. Para períodos anteriores, os dados não estão disponíveis. Já, os 

menores registros médios de precipitação são concentrados em setembro, com 50 mm no 

mesmo período, na Estação Guaratinga (Figura 3-5). 
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Figura 3-5 - Precipitação Média Acumulada (mm) ï estação Guaratinga. 

 

Na região, predominam ventos de nordeste (NE) com intensidades variando de 1 a 5 m/s, 

mas também são expressivos os ventos de leste (E), norte (N), sudoeste (SO), sul (S) e 

sudeste (SE), com intensidades relativamente semelhantes, exceto no caso dos ventos 

provenientes de SO que são mais fracos, com intensidades menores que 2,5m/s. Os ventos 

mais fortes são geralmente de leste (E) e nordeste (NE), chegando a cerca de 11 m/s. 

3.1.2 -  Qualidade do Ar 

A qualidade do ar foi monitorada em 03 pontos, apresentados na Figura 3-6, entre os dias 

19 e 20 de dezembro de 2023. Foram avaliados Partículas Totais em Suspensão (PTS), 

Partículas Inaláveis (PM10) e Partículas Inaláveis (PM2,5) por meio de Amostrador de 

Grandes Volumes (equipamento de monitoramento) (Figura 3-7, Figura 3-8 e Figura 3-9). 



 

35 

 

 

Você sabia? 

¶ Partículas Totais em Suspensão - PTS: partículas de material sólido ou líquido 

suspensas no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com 

diâmetro aerodinâmico equivalente de corte de 50 micrômetros;  

¶ Material Particulado MP10: partículas de material sólido ou líquido suspensas 

no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com diâmetro 

aerodinâmico equivalente de corte de 10 micrômetros;  

¶ Material Particulado MP2,5: partículas de material sólido ou líquido suspensas 

no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com diâmetro 

aerodinâmico equivalente de corte de 2,5 micrômetros;  

Os conceitos são expressos na Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente ï 

CONAMA nº 491, de 2018, legislação de referência que dispõe sobre padrões de 

qualidade do ar.  

Um micrômetro equivale a 1 milionésimo de metro (1 × 10-6 m), ou seja, são 

partículas muito pequenas que podem até adentrar pelas vias áreas e se instalar no 

pulmão, tendo impacto na saúde humana. 
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Figura 3-6 ï Pontos de monitoramento de qualidade do ar.  
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Figura 3-7 - Ponto 01 - Área residencial no limite de 

União Baiana, em trecho mais próximo da ADA. 

 

Figura 3-8 - Ponto 02 ï Escola Jutahy Junior, em 

área central de União Baiana 

 
Figura 3-9 - Ponto 03 - Área residencial no limite de União Baiana, em trecho a margem de via de acesso 

principal. 
 

Os resultados foram comparados com os padrões de qualidade do ar, definidos pela 

Resolução CONAMA n°491/2018 e calculado o Índice de Qualidade do Ar (IQAr) da região. 

Os valores, anteriores a instalação do projeto representam o cenário atual de qualidade do 

ar. Os gráficos a seguir (Figura 3-10,  

Figura 3-11 e Figura 3-12) apresentam os resultados das médias diárias. 

Os resultados indicam conformidade com os limites máximos definidos pela Resolução 

CONAMA nº 491/18 para os parâmetros analisados: PTS, PM10 e PM2,5. 
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Figura 3-10 - Concentrações de Partículas Totais em Suspensão - PTS. 

 

 

Figura 3-11 - Concentrações de Partículas Inaláveis - PM10. 
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Figura 3-12 - Concentrações de Partículas Inaláveis - PM2,5. 

 

O Índice de Qualidade do Ar foi calculado a partir dos resultados de MP10 (Tabela 3-1) e 

MP2,5 (Tabela 3-2). 

 

Os resultados demostram que a qualidade do ar na região é classificada como BOA a 

MODERADA. 

 

Tabela 3-1 - Resultados do monitoramento Partículas Inaláveis (PM10). 

Ponto Concentra­«o ɛg/m3 
IQAr  IQAr (classificação) Limite Conama 

491/2018 

P-01 40 32 Boa 
120 ɛg/m3 

(Concentração 

Máxima Diária) 

P-02 36 29 Boa 

P-03 65 52 Moderada 

 

Tabela 3-2: Resultados do monitoramento Partículas Inaláveis (PM2,5). 

Ponto Concentra­«o ɛg/m3 
IQAr  IQAr (classificação) Limite Conama 

491/2018 

P-01 38 61 Moderada 
60 ɛg/m3 

(Concentração 

Máxima Diária) 

P-02 12 19 Boa 

P-03 43 69 Moderada 

Você sabia? 

O Índice de Qualidade do Ar (IQAr) é um valor utilizado para fins de comunicação e 

informação à população que relaciona as concentrações dos poluentes monitorados aos 

possíveis efeitos adversos à saúde. O método de cálculo e os limites são definidos pela 

Resolução CONAMA n°491/2018.  
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3.1.3 -  Modelagem de Dispersão Atmosférica 

Para melhor avaliação do impacto na qualidade do ar foi feito o Estudo de Dispersão de 

Poluentes Atmosféricos, realizado em 2024, pela empresa Engear Consultoria. 

O Estudo de Dispersão de Poluentes Atmosféricos (EDA) é uma análise técnica que avalia 

o impacto potencial das emissões atmosféricas na qualidade do ar das áreas ao redor de um 

empreendimento, considerando as características específicas de cada operação (Engear, 

2024). A partir do inventário de fontes de emissão do Projeto e de informações como, por 

exemplo, a direção e velocidade de ventos, a configuração de relevo, a localização de 

comunidades ou domicílios e os parâmetros normativos vigentes é realizado uma 

modelagem matemática em um software que geram plumas da provável dispersão de 

poluentes. 

No EDA foram analisados os seguintes poluentes de material particulado: PTS, PM10, 

PM2,5 e gases de combustão: S02, NO2 e CO. As Figura 3-13 a Figura 3-18 apresentam as 

plumas de dispersão de cada poluente, considerando as emissões de curta duração, no pior 

cenário de simulação. 
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Figura 3-13 ï Pluma de dispersão de Partículas 

Totais em Suspensão (PTS) diária.  
Fonte: Engerar: AERMOD plotado no QGis (2024). 

 

Figura 3-14 ï Pluma de dispersão de Partículas 

Inaláveis MP10 diária.  
Fonte: Engerar: AERMOD plotado no QGis (2024). 

 

  
Figura 3-15 ï Pluma de dispersão de Partículas 

respiráveis MP2,5 diária. 
Fonte: Engear: AERMOD plotado no QGis (2024). 

 

Figura 3-16 ï Pluma de dispersão de dióxido de 

enxofre (SO2) diária.  
Fonte: Engear: AERMOD plotado no QGis (2024). 

 

  
Figura 3-17 ï Pluma de dispersão de dióxidos de 

nitrogênio (NO2) horária. 
Fonte: Engear: AERMOD plotado no QGis (2024). 

 

Figura 3-18 ï Pluma de dispersão de monóxido de 

carbono (CO) para 8 horas. 
Fonte: Engear: AERMOD plotado no QGis (2024). 

 

 

A partir das informações geradas foi possível observar que para os poluentes PTS, SO2 e 

CO, em todos os referenciais modelados, as concentrações obtidas estão em conformidade 

com os limites normativos dos padrões finais da qualidade do ar. Para as concentrações de 

PM10, PM2,5 e NO2 as concentrações de curto período excedem aos limites de padrão final 

da resolução normativa. É importante ressaltar que os registros diários/horários 

correspondem aos dias de piores condições meteorológicas, o que significa que essas 
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concentrações acima do limite não serão recorrentes. Aliado a isso, são previstas medidas de 

controle e monitoramento de emissão de material particulado e gases de combustão, o que é 

apresentado no Programa de Gestão da Qualidade do Ar. 

3.1.4 -  Ruído Ambiental 

O nível de ruído foi medido em 03 pontos (Figura 3-19, Figura 3-20, Figura 3-21 e Figura 

3-22), em trabalho de campo ocorrido no dia 21/12/2023, no período diurno e noturno, 

seguindo as orientações da norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

NBR 10.151:2019 Errata 1:2020 - Acústica - Medição e avaliação de níveis de pressão 

sonora em áreas habitadas - Aplicação de uso geral. Os resultados foram comparados com 

os limites de emissão, em função dos tipos de áreas habitadas e do período estabelecidos 

nesta norma. 

 

 

Você sabia? 

A medida usada para medir a intensidade do som é chamada de decibéis (dB). 
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Figura 3-19 ï Pontos de monitoramento de ruído.   
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Figura 3-20 - Ponto 01 - Área residencial no limite 

de União Baiana, em trecho mais próximo da ADA. 

 

Figura 3-21 - Ponto 02 ï Escola Jutahy Junior, em 

área central de União Baiana. 

 
Figura 3-22 - Ponto 03 - Área residencial no limite de União Baiana, em trecho a margem de via de acesso 

principal. 
 

Em cada ponto, é realizada uma medição de ruído durante 10 minutos. O monitoramento é 

feito no período diurno e no período noturno, com o objetivo de conhecer os níveis de ruídos 

do ambiente, prévio à implementação do Projeto. Os resultados são apresentados nas Tabela 

3-3 e Tabela 3-4, a seguir: 

 

Tabela 3-3: Resultados da medição de ruído no período diurno (07:01 às 22:00). 

Ponto Resultado (LAeq) decibéis (dB) Limite estabelecido na NBR 10.151 

P-01 48,8 55,0 

P-02 46,0 55,0 

P-03 42,5 55,0 

 

Tabela 3-4: Resultados da medição de ruído no período noturno (22:01 às 07:00). 

Ponto Resultado (LAeq) decibéis (dB) Limite estabelecido na NBR 10.151 

P-01 23,7 50,0 

P-02 24,4 50,0 

P-03 29,0 50,0 

 

Os resultados estão dentro dos limites estabelecidos na norma de referência. Os registros 

revelam influências de ruídos derivados de questões naturais (animais), tráfego de veículos 
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da população local, entre outras atividades domésticas nos três pontos monitorados. Caso 

sejam identificados ruídos da atividade minerária do Projeto Grafita, com a sua implantação 

e operação, estes deverão ser mantidos abaixo dos limites máximos previstos na referida 

norma, ou seja, de 55 dB no período diurno e 50 dB no período noturno. 

3.1.5 -  Vibração 

A vibração é uma onda que se propaga pelo terreno. Ela pode ser medida por meio da 

frequência de vibração e da velocidade de vibração de pico de partícula (PPV). 

 

O monitoramento de vibração foi medido em 02 pontos (Figura 3-23, Figura 3-24 e Figura 

3-25), em trabalho de campo ocorrido no dia 21/12/2023, no período diurno. Os resultados 

foram comparados com os limites de emissão estabelecidos nesta norma na norma alemã 

DIN 4150-3 para ambiente com residências e prédios residenciais ou com ocupação similar. 

 

Você sabia? 

A frequência de vibração representa o número de oscilações por segundo no terreno, que 

vibra por influência da energia sísmica, passando por um ponto determinado, cuja escala 

de medida o hertz (1 Hz corresponde a uma oscilação por segundo). 

A velocidade de vibração de pico de partícula (PPV) representa o máximo valor 

instantâneo da velocidade de uma partícula em um ponto durante um determinado 

intervalo de tempo e a escala de velocidade geralmente adotada é o mm/s.  

Atualmente, no Brasil a norma que trata das vibrações do terreno é ABNT NBR 

9653:2018 - Guia para avaliação dos efeitos provocados pelo uso de explosivos nas 

minerações em áreas urbanas. Esta norma aborda o caso das vibrações impulsivas ou de 

curta duração (menos de 1 s) como aquelas típicas de uma detonação. 

Não há norma brasileira que estabelece padrões de vibração contínua (tem duração 

significativa, por exemplo, a vibração emitida por máquinas e equipamentos durante seu 

funcionamento), portanto, usa-se como referência normativas internacionais, a exemplo 

da norma alemã DIN 4150-3.  
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Figura 3-23 - Localização dos pontos de monitoramento de vibração.   
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Figura 3-24: Monitoramento de vibração no Ponto 

01. 
Figura 3-25: Monitoramento de vibração no Ponto 

02. 
 

Os resultados são apresentados na Tabela 3-5.  

 

Tabela 3-5: Resultados da medição de ruído no período diurno (07:01 às 22:00). 

Ponto 
Resultados (mm/s) 

Vp (transversal) Vp (vertical) Vp (longitudinal)  Limite DIN 4150-3 

P-01 < 0,13 < 0,13 < 0,13 5,0 

P-02 < 0,13 < 0,13 < 0,13 5,0 

 

3.1.6 -  Geologia 

A caracterização geológica foi realizada inicialmente por meio de pesquisa bibliográfica, 

considerando trabalhos anteriores que abordam a história geológica e a distribuição das 

unidades litológicas da área de estudo, em escala regional e local, além de mapas geológicos 

disponibilizados por órgãos competentes, que apresentam essas informações de forma 

georreferenciada. Também foram feitos levantamentos de campo na área de estudo, 

realizadas em dois períodos: entre os dias 22 e 25 de janeiro e entre 24 e 28 de junho, de 

2024. 

A área de estudo do Projeto Grafita localiza-se na Província Grafítica do Nordeste de Minas 

Gerais e Sul da Bahia (Província Bahia - Minas). A qual situa-se no extremo nordeste do 

Orógeno Araçuaí, uma cadeia de montanhas edificada entre 630 e 500 milhões de anos 

(PEDROSA-SOARES & WIEDEMANN 2000, PEDROSA SOARES et al. 2001, 2005). 

A área de estudo é formada, predominantemente, por rochas metamórficas, ou seja, são 

rochas que foram formadas a partir da transformação/metamorfismo de outras rochas. Mas 

também ocorrem depósitos sedimentares associados aos cursos dô§gua da regi«o. 

A litologia da área de estudo é apresentada na Tabela 3-6 e na Figura 3-26. 
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Tabela 3-6: Litologia da ADA. 

Sigla Litotipo  Característica 

Q2a Depósitos aluvionares 

São depósitos formados por cascalho, areia e/ou lama, com 

possíveis intercalações de argilas e restos de matéria orgânica. 

Ocorrem nas planícies de inundação dos principais rios, como 

identificado no entorno do córrego Ribeira, na AER. 

ENb Grupo Barreiras 

Trata-se de formações sedimentares, cujos litotipos 

predominantes são arenito conglomerático e argilito arenoso. 

Estão associados a depósitos detríticos pobremente 

selecionados, com granulometria cascalho, areia e argila. 

Ocorrem em trecho nordeste da AER, normalmente em trechos 

mais elevados, com topos de morros de declividades menos 

inclinadas. 

NP2jp Complexo Jequitinhonha 

É formado por rochas metamórficas com litotipos relacionados 

a biotita gnaisse, kinzigito, rocha calcissilicática, metamáfica 

e metaultramafito. Esta formação se destaca no âmbito do 

projeto pois abarca toda a ADA do Projeto Grafita e quase a 

totalidade da AEL. A exploração mineral irá ocorrer nos 

gnaisses bandados deste Complexo. 

A4PP2t Complexo Itapetinga 

São rochas metamórficas (termal e metamorfismo regional). 

Os litotipos predominantes são: biotitito, migmatito e 

ortognaisse, com possíveis fácies anfibolito e fácies xisto 

verde. São rochas bastante antigas, que ocorrem na porção 

nordeste da ERA. 
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Figura 3-26: Mapa Geológico Simplificado da Área de Estudo Regional do Projeto Grafita.  
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Figura 3-27 - Registros de afloramentos de grafita gnaisse em visita técnica de campo da equipe da GE21 na 

área do Projeto Grafita.  

Fonte: Plano de Aproveitamento Econômico, GE21, 2018. 

3.1.7 -  Hidrogeologia 

Para a elaboração deste trabalho, foram utilizados documentos disponibilizados pela 

Graphcoa e consultas de estudos e mapeamentos relacionados hidrogeologia (estuda as águas 

subterrâneas e sua relação com a rocha) da área de estudo, regional e local disponíveis na 

literatura. 
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Na área de estudo são identificados o aquífero do tipo fissural, compreendido em rochas 

metamórficas. Isso significa que a água subterrânea se encontra em fraturas ou fissuras das 

rochas, formando reservatórios aleatórios, descontínuos e de pequena extensão. 

Em estudo realizado pela empresa Tellus Company (2023) foram mapeadas três unidades 

hidrogeológicas sobrepostas (Figura 3-28): 

¶ Unidade Aquífera Porosa Superficial: constituída pela porção intemperizada 

(rochas decompostas ou desintegradas), solos e saprólitos, sendo o último bastante 

fraturado. Trata-se de um aquífero livre, com porosidade primária (entre os grãos 

da rocha) e secundária (fraturas e fissuras) e com relativa capacidade de 

armazenamento em função de sua espessura. Segundo Freeze e Cherry (2017), a 

condutividade hidráulica K nesta unidade seria da ordem de 10-2 cm/s. 

¶ Unidade Aquífera Fraturada: apresenta porosidade secundária (fraturas e fissuras) 

que poderá apresentar comportamento de aquiclude em regiões pouco fraturadas 

e/ou aquífero semiconfinado ou livre em zonas mais fraturadas, nas rochas sãs ou 

pouco alteradas. Segundo Freeze e Cherry (2017), a condutividade hidráulica K 

nesta unidade seria da ordem de 10-6 cm/s. 

¶ Unidade Aquífera Rocha sã: caracterizada como um aquiclude pouco ou nada 

intemperizado, com baixo grau de fraturamento. Segundo Freeze e Cherry (2017), a 

condutividade hidráulica K nesta unidade seria da ordem de 10-6 cm/s. 

 

Figura 3-28: - Seção geológica mostrando a superfície do topo rochoso que divide as unidades aquíferas e 

direções de fluxo dentro do perfil. 

Fonte: Tellus (2023). 



 

52 

 

3.1.8 -  Geomorfologia 

Segundo Casseti (2007), a geomorfologia é um conhecimento específico, sistematizado, que 

tem por objetivo analisar as formas do relevo, buscando compreender os processos pretéritos 

e atuais modeladores da paisagem. A caracterização foi subsidiada por mapas temáticos, 

referências bibliográficas e por trabalho de campo ocorrido entre os dias 22 e 25 de janeiro 

e entre 24 e 28 de junho, de 2024. 

De acordo com o mapeamento do Radambrasil (1983), a Área de Estudo Regional encontra-

se predominantemente (inclusive a ADA) na Unidade Geomorfológica de Bloco 

Montanhoso do Sul da Bahia e Nordeste de Minas Gerais (Figura 3-32). Nessa Unidade 

ocorrem formas de relevo de dissecação com um evidente controle estrutural, definidos pela 

forma dos topos de morros convexo e pelo aprofundamento e densidade das drenagens com 

forte controle estrutural (Figura 3-30, Figura 3-31 e Figura 3-32). 

Você sabia? 

Os aquíferos são classificados em função da pressão das águas nas suas superfícies 

limítrofes e em função da capacidade de transmissão de água das respectivas camadas 

limítrofes. Eles podem ser classificados em (SGB, 2024): 

a) Aquífero livre: ou não confinado, é aquele cujo limite superior é a superfície de 

saturação ou freático na qual todos os pontos se encontram à pressão 

atmosférica. 

b) Aquífero confinado: aquele onde a pressão da água em seu topo é maior do que 

a pressão atmosférica. Em função das camadas limítrofes pode ser definido 

como: confinado, não drenante e confinado drenante. 

c) Aquífero Suspenso: é um caso especial de aquífero livre formado sobre uma 

camada impermeável ou semipermeável que nem armazena nem transmite água. 

Os aquíferos também podem ser classificados conforme característica de rocha e como a 

água é armazenada e transmitida na rocha. 

a) Aquífero poroso: ocorrem em rochas sedimentares; a água é armazenada e 

transmitida entre os poros (porosidade primária) 

b) Aquífero fraturado ou fissurado: ocorrem em rochas ígneas ou metamórficas; a 

água é armazenada e transmitida por fraturas e fissuras da rocha (porosidade 

secundária). 

c) Aquífero cárstico: formados em rochas carbonáticas; a água é armazenada e 

transmitida por fraturas, fissuras e em vazios subterrâneos de grande dimensão, 

em função da dissolução química das rochas carbonáticas. 
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Figura 3-29 ï Relevo do trecho a montante de União 

Baiana e da ADA do empreendimento, com topos de 

aparência aguçada resultantes da interceptação de 

vertentes de declividade acentuada, entalhadas por 

sulcos e ravinas profundos. 

 

Figura 3-30 ï Drenagem de canais formados por 

influências de estruturas geológicas ou acamamento 

estratigráfico, resultando em formas retilíneas nas 

imediações da ADA. 

 
Figura 3-31 ï Relevo dissecado que ocorre na ADA. 
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Figura 3-32: Mapa de Geomorfologia da Folha SE.24 ï Rio Doce.  Fonte: Radam Brasil (1983).  
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A ADA encontra entre as cotas altimétricas de 200 a 500 metros de altitude, sendo sua porção 

mais baixa na planície do Córrego da Ribeira e sua porção mais elevadas nos topos de morros 

localizados nos limites noroeste e sudeste da ADA, áreas de cabeceira de drenagem (Figura 

3-33). 

Foram gerados perfis topográficos, conforme linha A-B, sentido norte-sul, e linha C-D, 

sentido sudoeste-nordeste, traçadas no mapa altimétrico. Os terrenos mais rebaixados estão 

associados aos canais fluviais. 
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Figura 3-33: Mapa topográfico da área de estudo.  
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Figura 3-34: Perfis de elevação topográfica da ADA - Mina. 

Na área de estudo, a maior parte das declividades estão entre 8% e 45%, sendo o relevo 

classificado como ondulado (8% a 20%) e forte-ondulado (20% a 45%). Nos trechos mais a 

montante da bacia hidrográfica do córrego Ribeira a declividade aumenta, enquanto nos 

trechos mais a jusante, tende a apresentar menor declividade, com drenagens retilíneas 

(Figura 3-35). 
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Figura 3-35: Mapa de declividade da Área de Estudo.  
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As microbacias hidrográficas identificadas na ADA apresentam os canais fluviais de 

primeira ou segunda ordem, segundo metodologia proposta por Strahler (1954) e canais 

fluviais encaixados por alinhamentos estruturais, comumente encontrados em rochas 

metamórficas. Nestas áreas de dissecação estrutural do terreno, observa-se padrões paralelos 

da drenagem de canais, no sentido NW-SE, perpendiculares ao córrego Ribeira, com 

alinhamento de NS ou de NE-SW. 

  
Figura 3-36 ï Vista geral do relevo e microbacias 

hidrográficas presentes na ADA a partir de União 

baiana. 

Figura 3-37 ï Trecho de planície fluvial do córrego 

Ribeira, a jusante de União Baiana com relevo 

ondulado ao fundo. 
Cabe enfatizar ainda que de acordo com registros de campo, a área em estudo apresenta 

incidência reduzida de processos erosivos. Não foram identificadas voçorocas ou 

movimentos de massa, em parte, pela presença de cobertura vegetal em áreas com maiores 

declividades, mas foram observados apenas processos erosivos superficiais ou laminares 

pontuais, associados à declividade do terreno, à ausência de cobertura vegetal e ao uso para 

pastagem (Figura 3-38). Entretanto, quando da exposição de afloramentos rochosos podem 

ocorrer queda de blocos em decorrência do elevado nível de fraturamento da rocha e 

declividades do terreno (Figura 3-39). 

 

 

 
Figura 3-38: Encosta com declividade acentuada com 

incidência de processos erosivos laminares discretos. 
Figura 3-39: Afloramento de rocha em encosta 

com declividade forte-ondulado e montanhosa. 
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3.1.9 -  Espeleologia 

A caracterização espeleológica foi feita a partir de mapeamentos e referências bibliográficas. 

Também foi efetuada a prospecção espeleológica executadas por equipe composta por dois 

espeleólogos, durante seis dias entre os meses de janeiro e fevereiro de 2024. No qual foi 

percorrido 74,45 km entre caminhamentos e deslocamento em acessos. O objetivo da 

prospecção espeleológica é verificar a existência ou não de cavidades na área de estudo.  

A área de estudo não é propícia para a ocorrência de cavidades, sendo classificada como área 

de baixo potencial para ocorrência de cavidades no mapeamento elaborado por Jansen, et al. 

(2012) e disponibilizado pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas 

(CECAV/ICMBIO). 

Nos levantamentos de campo não foi encontrada nenhuma cavidade. 

3.1.10 -  Pedologia 

Sendo o solo um componente do ecossistema e, em última instância, o receptáculo de uma 

vasta variedade de detritos, além de local de reações de compostos potencialmente poluentes 

do ambiente (RESENDE et al., 2002), sua caracterização mostra-se de significativa 

importância para a avaliação ambiental, bem como, para o controle e mitigação de possíveis 

impactos gerados com a construção e operação de projetos de mineração. 

Os estudos de caracterização pedológica da AER do Projeto Grafita se basearam no Mapa 

de Solos da Folha SE. 24 Rio Doce, na escala de 1:1.000.000, elaborada no âmbito do Projeto 

Radambrasil, disponibilizada pelo IBGE (2021). A classificação dos tipos de solos mapeados 

está de acordo com a classificação apresentada no Sistema Brasileiro de Classificação de 

Solos (EMBRAPA, 2013).  

 

Foram identificados os seguintes tipos de solos na Área de Estudo (Figura 3-40): 

Você sabia? 

A classificação de solos é feita conforme o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 

(SiBCS) sob a responsabilidade da comunidade científica especializada e coordenado 

pela EMBRAPA. O sistema é hierárquico, multicategórico e aberto, permitindo 

atualizações. 
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Figura 3-40 ï Mapa pedológico.   
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ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO distrófico (PVAd): são solos definidos pelo 

SiBCS pela presença de horizonte diagnóstico B textural, apresentando acúmulo de argila 

em profundidade devido à mobilização e perda de argila da parte mais superficial do solo. 

Apresentam frequentemente, mas não exclusivamente, baixa atividade da argila (CTC), 

podendo ser alíticos (altos teores de alumínio), distróficos (baixa saturação de bases) ou 

eutróficos (alta saturação de bases), sendo normalmente ácidos. Na área de estudo, são solos 

localizados em áreas com maiores declividades da (relevo de moderado a montanhoso e forte 

ondulado). Normalmente apresenta baixa fertilidade. 

LATOSSOLO AMARELO distrófico (LAd): são solos de intemperização intensa chamados 

popularmente de solos velhos, sendo definidos pelo SiBCS pela presença de horizonte 

diagnóstico latossólico e características gerais como: argilas com predominância de óxidos 

de ferro, alumínio, silício e titânio, argilas de baixa atividade (baixa CTC), fortemente ácidos 

e baixa saturação de bases. Possuem boas condições físicas para o uso agrícola, associadas 

a uma boa permeabilidade por serem solos bem estruturados e muito porosos. 

3.1.11 -  Recursos Hídricos 

O diagnóstico de recursos hídricos foi feito com pesquisa bibliográfica e avaliações em 

campo, realizadas entre os dias 22 e 25 de janeiro e entre 24 e 28 de junho, de 2024, 

abrangendo o período chuvoso e seco. 

A aplicação do conhecimento da hidrografia em estudo de impacto ambiental de 

empreendimentos com potenciais poluidores é de fundamental importância, já que permite 

associar a ocorrência e abrangência de impactos ocasionados por fontes geradoras in situ ou 

em áreas vizinhas, seja por carreamento de poluentes, pela ação erosiva da água, ou pela 

alteração quantitativa e/ou qualitativa de mananciais e reservatórios. 

A área de estudo do Projeto Grafita está inserida na Regiões de Planejamento e Gestão das 

Águas (RPGA) do Rio Jequitinhonha, abarcada pela Região Hidrográfica do Atlântico Leste, 

conforme Resolução CONERH nº 43/2009 (Figura 3-41). 

A ADA está inserida na bacia hidrográfica do córrego da Ribeira, que faz parte da bacia 

hidrográfica do rio Jequitinhonha. 
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A área de estudo não possui um Comitê de Bacia Hidrográfica, portanto, as questões afetas 

à Gestão dos Recursos Hídricos estão a cargo da Unidade Estadual de Gestão dos Recursos 

Hídricos na Bahia (UEPGRH), vinculada ao Instituto do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos da Bahia (INEMA-BA).  

Você sabia? 

Bacia hidrográfica pode ser entendida como a área de captação natural de água de chuva 

que escoa na superfície em direção a áreas mais rebaixas e formam um corpo hídrico (rio, 

riacho, córrego). Ela é delimitada por áreas mais elevadas, denominadas de divisores de 

água. Na sua porção mais baixa é formada pelo talvegue, ponto mais baixo do terreno, 

por onde flui um curso dô§gua, o qual pode ser perene (escoa §gua o ano inteiro), 

intermitente (escoa água apenas em um período do ano, na estação chuvosa) ou 

temporário (escoa água apenas quando chove em grande quantidade). 

A bacia ® sempre classificada conforme o corpo dô§gua que ela faz refer°ncia. 
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Figura 3-41 ï Região de Planejamento e Gestão das Águas (RPGAs) da bacia do rio Jequitinhonha.   
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Em levamento de campo foram identificadas 05 nascentes na ADA do empreendimento e no 

seu entorno imediato, compreendido pelo raio (buffer) de 50m, que corresponde à Área de 

Preservação Permanente de nascentes segundo a Lei 12.651 de 2012. Os registros foram 

obtidos in loco, a partir de caminhamento de campo, além de suporte obtido por imagens de 

drone (Figura 3-42). 
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Figura 3-42 ï Mapa de hidrografia da área de estudo.  














































































































































